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			Neuza de Jesus (in memoriam)


			Renato, Adelina, Erika e Kelven.


			Às/aos que vieram antes de nós.


			Às vítimas do racismo, classicismo, 


			da misoginia e da LGBTQIfobia.
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			“Não há como compreender a questão da linguagem sem um corte étnico-racial, de classe e de gênero. A linguagem está relacionada ao poder.”


			[ NILMA LINO GOMES ]


		




		

			APRESENTAÇÃO


	

	

			Quando a educação insiste em reforçar a ideia de civilização como algo próprio do mundo Ocidental; quando trabalha com a lógica de que a ciência ocidental é a única forma de conhecimento legítimo e validado; quando subjuga os conhecimentos produzidos no eixo Sul do mundo a meros saberes rudimentares; quando reforça valores, idiomas, padrões estéticos e culturas ocidentais e urbanas, apagando a diversidade de formas de ser e de constituição linguística, de formas de Estado, de processos culturais e políticos; quando despreza os conhecimentos locais, não ocidentais, as culturas produzidas pelos setores populares, as religiões que não se baseiam na visão cristã de mundo e a diversidade de heranças e memórias, ela atua de forma excludente e violenta. E ao fazer isso, organiza-se, reproduz e perpetua a colonialidade (Gomes, 2021, p. 437).


			O Brasil pós-2018 sofre com a chegada de uma extrema direita ao poder. De acordo com Rangel e Dultra (2019), ocorre um resgate de princípios conservadores e um projeto neoliberal para o país. Desta forma,  


			vivemos, no contexto atual, uma inflexão negativa na política, na esfera jurídica, na organização político-partidária e no combate às desigualdades. São tempos de tensão política, recrudescimento e chegada da extrema direita ao poder, em nosso país, a partir das eleições de 2018 (Gomes, 2019, p. 125).


			Neste contexto de inflexão, podemos observar uma série de ações necropolíticas. Conforme Mbembe (2018) aborda de forma cirúrgica em seu ensaio Necropolítica, não é apenas o Estado que exerce o poder de morte, nós — sociedade — também o fazemos cotidianamente. Tais ações podem ser percebidas nas diversas semioses (textos multimodais) que circulam nas mais variadas mídias sociais: na venda de ossos (para alimentação de humanos) a preços de R$ 1,99 (um real e noventa e nove centavos) o quilo para uma população que morre de fome; na presença crescente de mulheres idosas aposentadas procurando comercializar doces, panos de prato, toalhinhas e tudo que suas calejadas mãos conseguem produzir no momento; nas postagens que circulam sobre a não vacinação infantil e a morte de mais de milhares de crianças, dados não atualizados pelos problemas tecnológicos nas plataformas oficiais, além de mais de 620.000 pessoas que morreram em decorrência da pandemia da Covid-19.


			Com nossa circulação, física e geográfica, impedida, a mobilidade semiótica chama atenção para os crescentes índices de miséria, desemprego e perda de direitos humanos, previdenciários e trabalhistas. A população de rua aumenta assustadoramente de norte a sul do país, defensoras(es) dos direitos humanos são executadas(os), assim como a população negra, indígena, transgênera, feminina e pobre. Além disto, segundo Silva (2019, p.11), “uma suposta supremacia branca, fomentada pela Europa, tem metodicamente sustentado ideias de que povos do sul do mundo — africanos, afrodescendentes, povos indígenas, aborígenes — pertenceriam a grupos humanos não tão qualificados”. Torna-se possível identificar, no momento que estamos (sobre)vivendo, a mobilização desses discursos supremacistas de ordens distintas que apontam para signos que indexam o racismo, o machismo, a heteronormatividade e a LGBTQIfobia[1], que nas palavras de Audre Lorde (1978, p. 57), são “formas de cegueira humana” oriundas da “inabilidade de reconhecer o conceito de diferença como uma força humana dinâmica, que é mais enriquecedora do que ameaçadora para a definição de indivíduo quando existe objetivos em comum”. 


			A questão racial[2] é uma temática central e crucial para entendermos como a cegueira do racismo, os processos de escravização, o pós-abolição e o sistema da branquitude estruturam as relações sociais no país e nos afetam até a contemporaneidade (Nascimento, 2016 [1978], Gonzalez, 1984, Souza, 2017). Para além disto, os estudos de Stuart Hall (2003), Milton Santos (2000), Lélia Gonzalez (1984), Frantz Fanon (2008, [1952]), dentre outras(os), nos mostram que a linguagem não está apartada de raça, e acrescentamos aqui, de gênero, sexualidade e outros marcadores discursivos-corpóreos, pois eles nos fundam e sustentam nossas performances discursivas ao longo da vida. 


			Podemos, então, nos perguntar: como a Linguística Aplicada (LA) se relaciona com tudo isso? O vasto campo da LA tem investigado as demandas da vida social desde sua origem. Considerando a perspectiva de uma Linguística Aplicada INdisciplinar, como proposta por Moita Lopes desde 2006, ela é uma área do saber que produz e reflete sobre a linguagem-em-sociedade, e como tal se articula e se mistura a outras áreas do saber para compreender o mundo que construímos, o que está posto, além da própria linguagem nas práticas situadas. 


			A questão racial na LA é recente. Na década de 1990, após anos de ditadura militar, estávamos sob o governo democrático do presidente Fernando Henrique Cardoso (FHC), que inseriu no país uma agenda neoliberal com privatizações variadas de bens do Estado, reformas trabalhistas, previdenciárias e outras que operacionalizam essa agenda. Também, naquele contexto, foi implementada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), Lei nº 9.394/1996, que trouxe relevantes prescrições para a educação brasileira em todos os seus níveis, o que possibilitou a elaboração dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs). Os de Língua Inglesa, por exemplo, explicitavam a relevância de se introduzir raça, etnia, gênero e sexualidade como temáticas a serem abordadas nas aulas (Brasil, 1998, p. 45). 


			Neste cenário, na LA, as questões raciais são compreendidas como uma invenção eurocêntrica que hierarquiza os povos pelo fenótipo e pelas características psicológicas. Nessa perspectiva escalar de raça, a raça branca é naturalizada como hegemônica, e na qual se embasa para determinar a desumanização (humanização) de negros, indígenas e outros. Neste livro, raça e racismo são compreendidos nas perspectivas de bell hooks (2015), Angela Davis (2016[1981]), Stuart Hall (2003), Frantz Fanon, 2008[1958] (2008), Kabengele Munanga (2004) e Achille Mbembe (2014[2013]), e como tal passam pelo aspecto histórico, social, cultural e discursivo. Com base em Hall (2003), que nos diz que raça é discursiva, podemos entender raça pelos/nos atos de fala performativos que circulam na sociedade e cujos efeitos a marcam. Na perspectiva brasileira de raça, especificamente, não podemos esquecer que ela está relacionada à estruturação de toda uma sociedade pelo longo processo de escravização que, segundo Souza (2017), estrutura as relações sociais no país. Vale dizer ainda que, ao tratar do tema, a miscigenação, a eugenia, o embranquecimento, o mito da democracia racial, o racismo, a branquitude, dentre outros, são alguns dos discursos (atos de fala performativos) que marcam a construção do estado-nação e racial à brasileira.


			Partindo deste prisma, os estudos sobre linguagem e raça começam a ser abordados e investigados na LA no campo das práticas identitárias, pelo trabalho pioneiro da professora Terezinha de Jesus Machado Maher (1989), seguido pelo trabalho de Marilda Couto Cavalcanti (1990), que abordam as questões indígenas. O primeiro trabalho completo publicado sobre as questões indígenas ocorre em 1993, no capítulo intitulado “Interação transcultural na formação do professor índio”, elaborado pelas duas linguistas aplicadas mencionadas. Cavalcanti e Maher (1993) articulam linguagem, etnia e formação de professoras(es) indígenas com dados oriundos de uma etnografia realizada como parte do Projeto Guarani, com seis indígenas da Aldeia da Barragem, localizada na periferia da cidade de São Paulo. As autoras abordam a complexidade desta formação que parte de uma lógica branca de ensino de línguas. Este texto fez parte do livro Linguística Indígena e Educação na América Latina, da linguista Lucy Seki, reconhecida pelas pesquisas relevantes sobre línguas indígenas. 


			Vale dizer que na década de 1990, em anais de eventos da LA, também são encontrados resumos de Luiz Paulo da Moita Lopes (1996) sobre as identidades sociais. Neles, o autor engloba a identidade racial negra articulada com gênero e sexualidade para a área de estudo. Ao final dessa década, denominada segunda virada da Linguística Aplicada (Moita Lopes, 2009, p. 18)[3], as pesquisas sobre linguagem e raça, juntamente com gênero e sexualidade, começaram a ganhar visibilidade e interesse com o lançamento do livro Lingua(gem) e Identidade: uma discussão do campo aplicado, em 1998, organizado por Inês Signorini, em que raça está articulada às identidades em alguns dos capítulos que o compõem. Nesse livro, a autora reúne pesquisadoras(es) de diferentes perspectivas teóricas que participaram de uma série de colóquios, realizados entre 1994 e 1995, promovido pelo Departamento de Linguística Aplicada do Instituto de Estudos da Linguagem da Unicamp, para tratar de língua(gem) e identidades. Conforme Signorini (1998), o livro está centrado em aspectos epistemológicos e teóricos-metodológicos a respeito dos estudos de língua e identidades. Em outras palavras, “reconfigurações contemporâneas dos construtos que compõem o binômio língua e identidade” (ibidem, p. 7) e os “modos de integração e articulação e/ou de distinção e oposição entre diferentes abordagens de objetos de conhecimento que se tornaram múltiplos em suas configurações no campo científico” (ibidem, p. 8). 


			Nos anos 2000, o livro Identidades fragmentadas: a construção de raça, gênero e sexualidade em sala de aula, de Luiz Paulo da Moita Lopes (2002) apresenta uma série de capítulos que entrelaçam linguística aplicada e raça no campo dos estudos linguísticos aplicados. Com foco na sala de aula de leitura, o autor busca discutir como ocorre a construção de identidades sociais de raça, gênero, sexualidade, religião e outras no contexto escolar, ou seja, como nos constituímos e como reconhecemos o outro neste processo de construção de identidades. Nas palavras do autor, 


			o que este livro relata, portanto, é o resultado de minha investigação sobre como, nas práticas discursivas situadas na escola, aprendemos a nos constituir como seres sociais. Especificamente, os capítulos deste volume focalizam as identidades sociais de raça, gênero (feminino e masculino) e sexualidade (homoerótica e heterossexual), estudadas em aulas de leitura, partindo, portanto, de uma relação intrínseca entre letramento e identidade social (Moita Lopes, 2002, p. 16-17).


			Ambos os livros trazem as questões raciais relacionadas às identidades sociais e ao discurso em contextos para além da sala de aula. Nas duas obras, essas identidades são compreendidas como fluidas, interseccionadas e construídas no e pelo discurso, entendido pela autora e pelo autor como uma forma de ação no mundo. 


			Ainda nesta década, destacamos o trabalho de Lynn Mário Trindade de Menezes Souza (2001), que também articula a linguagem com os estudos indígenas, aprofundando os estudos na temática[4]. Mais especificamente, o autor analisa um livro indígena multimodal da etnia Kashinawá para investigar as práticas de escrita nessa comunidade indígena. Cabe dizer que o trabalho de orientação destas(es) linguistas aplicadas(os) sobre identidades sociais que englobam raça, gênero, sexualidade, religião etc. trouxeram outras possibilidades epistemológicas, teórico-metodológicas e analíticas para a LA. 


			É importante que reconheçamos as pesquisas das(os) que nos antecederam e sigamos em direção ao que o momento histórico e a própria produção de conhecimento nos interpelam, ou seja, o desafio de propormos epistemologias, ontologias e metodologias de pesquisa que contribuam para mitigar o sofrimento humano e construir uma sociedade mais equânime e justa. A partir dos trabalhos mencionados anteriormente e da própria conjuntura nacional propiciada pelo governo Lula, que teve início em 2003, o estudo de raça como objeto central se torna possível para aquelas(es) que almejam se aprofundar na temática em LA (isso ocorre também com os estudos de gênero e sexualidade). Mas vale dizer, no entanto, que enquanto outras áreas investigavam as questões raciais como centrais, esta discussão apenas adentra a LA quando se volta para o “mundo em que vivemos, no qual muitas das questões que nos interessavam mudaram de natureza ou se complexificaram ou deixaram de existir” (Moita Lopes, 2006, p. 19). 


			De outro modo, raça se torna objeto de estudo da LA, primeiro, quando ela transpõe suas próprias fronteiras disciplinares, estreitando laços com as Ciências Sociais, a Psicologia, a Geografia, a História, as Relações Étnico-raciais, os Estudos de Gênero e a Sexualidade etc.; segundo, quando as concepções de linguagem centradas em uma perspectiva social são adotadas por pesquisadoras e pesquisadores que se inserem nesta linha de produção de conhecimento, ou seja, quando a linguagem passa a ser compreendida como prática social, como aquela que faz, constrói ou constitui o mundo social, desvinculando-se de definições que a concebem como abstrata, código ou estrutura; e, terceiro, quando o sujeito da Linguística Aplicada é construído por raça, gênero, sexualidade, classe, entre outros marcadores discursivos-corpóreos, em uma perspectiva fluída e interseccional (Moita Lopes, 2002, 2006, 2020; Pennycook, 2006). 


			Nesta abertura do campo para tais demandas e novos modos de fazer pesquisa, presentes e necessários até o presente, mencionamos o trabalho pioneiro de Aparecida de Jesus Ferreira, primeira pesquisadora negra na LA, intitulado “Formação de Professores e algumas reflexões das leituras que podem ser feitas sobre relações étnico-raciais no contexto escolar” (Ferreira; Baladeli; Reis, 2002). Ela tem vasta publicação sobre formação de professores de Língua Inglesa, material didático e raça na LA. Vale ressaltar ainda o trabalho de Ione da Silva Jovino, que parte do campo da educação para trazer a relevância da questão racial tanto na literatura infantil como no ensino de espanhol e seus respectivos materiais didáticos. Naquela mesma época, por volta de 2001/2004, Ana Lúcia Silva Souza e Kassandra da Silva Muniz iniciam suas pesquisas articulando raça e linguagem, especificamente a questão negra, com estudos sobre letramentos e performatividade, propiciando novas articulações epistemológicas e ontológicas para o campo. Estas linguistas aplicadas negras, com pesquisas consistentes em LA, contribuem para que a área compreenda a relevância de investigações e colocam linguagem e raça como objetos de estudo centrais, articulando-as, ainda mais, com uma produção bibliográfica produzida pela intelectualidade negra.


			Partindo do pressuposto de que a linguagem é ação — como tratam Austin (1962), Butler (1997), Rajagopalan (1990, 1992) e várias(os) pesquisadoras(es) brasileiras(os), como Alencar (2010, 2021), Muniz (2009, 2021), Pinto (2000, 2019) etc. —, fazemos ações diversas no mundo, e seus efeitos são vivenciados pelas pessoas nas práticas sociais variadas. Butler (1997) nos diz que a linguagem é a própria ação que realizamos, neste sentido, em nossos textos (semioses), produzimos racismo e raça. No momento atual, a Linguística Aplicada também se atenta à raça, ao racismo e às suas articulações para compreender as práticas sociais do passado (memórias), assim como aquelas que encenamos na contemporaneidade. De outro modo, torna-se possível recorrer às epistemologias da LA interseccionadas a outras áreas para investigar e ensinar sobre tais fenômenos, dado seu caráter transdisciplinar. 


			Vale dizer que a interseccionalidade[5] é uma teoria consagrada e proposta por Kimberlé Williams Crenshaw, feminista negra, no campo do Direito, em 1989. Segundo a autora, a interseccionalidade aborda, especificamente, a forma pela qual o racismo, o patriarcado, a opressão de classe e outros sistemas discriminatórios criam desigualdades básicas que estruturam as posições relativas de mulheres, raças, etnias, classes e outras (Crenshaw, 2004). Segundo Akotirene (2019), outras autoras como Angela Davis, Patrícia Collins, intelectuais negras norte-americanas, bem como Lélia Gonzalez, Sueli Carneiro, Luiza Barros, intelectuais negras brasileiras, abordaram a temática. Com base nestas estudiosas, compreendemos que a interseccionalidade é um conceito que trata das estruturas de opressão e suas relações de poder que estabelecem desigualdades para os grupos minoritários. Para as teorias queer, de acordo com Barnard (2004), as interseccionalidades não apresentariam um eixo de subordinação, ou seja, há um emaranhado fluido e sem fronteiras entre marcadores discursivos-corpóreos (raça, gênero e outros). Assim como as pesquisadoras, entendemos que a interseccionalidade traz potencialidades para as análises discursivas, pois pode possibilitar um estudo mais apurado da fluidez de fenômenos de raça, gênero, sexualidade etc. 


			Considerando a epígrafe de introdução, este livro visa contribuir para a continuidade na produção de conhecimentos em LA articulados com raça em uma perspectiva que valora os estudos de pesquisadoras(es) brasileiras(os), contesta a colonialidade de saberes e acredita na importância da linguagem na construção das práticas sociais e seus efeitos na sociedade. Os quatorze capítulos que compõem este volume são divididos em três seções, nomeadas por intelectuais negras cujos estudos contribuem para as investigações em LA, raça e interseccionalidades: Lélia Gonzalez, com vasta obra e contribuições diversas para os estudos raciais, nos ensina que a linguagem não está apartada das questões raciais e ao interseccionar raça, gênero, classe nos mostra a relevância do olhar interseccional; Carolina Maria de Jesus, cuja obra foi traduzida para várias línguas, nos ensina o poder da resistência, pois apesar de todas as mazelas e a exclusão que viveu, ela se tornou escritora. Na e pela linguagem literária, Carolina contestou normas e construiu outros futuros possíveis; por fim, Maria Aparecida Bento, com investigações sobre branquitude, nos apresenta o funcionamento deste sistema, seus efeitos na vida social, a relevância de questionar esse sistema e torna-lo visível. As obras dessas mulheres permeiam as discussões presentes neste livro e nos letram para um olhar crítico a respeito da linguagem, das questões raciais e interseccionalidades. Nessas seções, autoras e autores discutem LA e raça embasadas em epistemologias, ontologias e metodologias distintas e diversas, sinalizando as possibilidades variadas de investigarmos raça. Os eixos que nos unem são as perspectivas de Linguística Aplicada, linguagem como prática social e demandas sociais da contemporaneidade. 


			A primeira seção — Lélia Gonzalez — é composta por cinco capítulos que se articulam na perspectiva da linguagem como ação para tratar de ideologias linguísticas racializadas e performatividade de raça e interseccionalidades. No primeiro capítulo, “Continuidades e transformações das ideologias raciais em ideologias linguísticas”, Joana Plaza Pinto e André Marques do Nascimento, partindo de uma abordagem performativa da linguagem, trazem um histórico da concepção de raça na Modernidade para tratar da relação entre ideologias raciais e ideologias linguísticas, mostrando, desta forma, que a linguagem não está apartada de raça. Ao longo do capítulo, autora e autor fazem o movimento de, como citado por eles, “expurgar e reordenar elementos coloniais e elitistas dentro dos estudos da linguagem” (Makoni et al., 2003, p. 1). 


			Neste processo de purgar os elementos coloniais da linguagem, em “Ainda sobre a possibilidade de uma linguística ‘crítica’: performatividade, política e identificação racial no Brasil”, Kassandra Muniz apresenta uma reflexão em torno da linguagem permeada pela colonialidade do saber, raça e os estudos linguísticos. Embasada tanto nos estudos performativos de Austin (1990[1962]) como na proposta de uma linguística crítica, na perspectiva tratada por Rajagopalan (2003), a autora aborda a performatividade e a identificação racial, mostrando a importância de se estudar os “restos de temas sociais” e o lugar de pesquisadoras(es), especificamente negras e negros, que optam por investigar esses restos.


			Considerando os restos de temas sociais, Glenda Cristina Valim de Melo, no terceiro capítulo, intitulado “Performatividade de raça interseccionada por gênero e sexualidade em uma roda de conversa entre mulheres negras”, articula o conceito de performatividade e de atos de fala sobre raça em diálogo com gênero e sexualidade para analisar a interação de mulheres negras em uma roda de conversa on-line. Também com foco nas mulheres negras e na perspectiva da performatividade, Aline da Silva Azevedo de Carvalho e Júlio Cesar Salles Boaventura, em “Cláudia da Silva Ferreira, Mulher Arrastada, Não! O papel performativo da linguagem na luta por reconhecimento de uma vítima da necropolítica no Rio de Janeiro”, exploram os conceitos de biopolítica e necropolítica na compreensão do genocídio da população negra no Rio de Janeiro para tratarem da circulação de discursos sobre o assassinato de Cláudia da Silva Ferreira, moradora do subúrbio de Madureira, e seus efeitos performativos em diferentes espaços-tempo.


			Finalizando essa seção, também com foco nas mulheres negras e na performatividade, Talita Oliveira, no capítulo “‘Aí a pessoa foi fechando o portão e eu fui morrendo por dentro’: dor, desproteção, paralisia e inexistência em narrativas de racismo”, trata do debate em torno das questões raciais e do papel da linguagem na construção das identidades de raça e do racismo por intermédio da análise de narrativas orais da experiência pessoal de uma mulher negra que rememora um episódio de racismo do qual foi vítima e constrói discursivamente os sentimentos de dor, desproteção, paralisia e inexistência por ela vivenciados.


			A segunda seção desta coletânea — Carolina Maria de Jesus — é composta por cinco capítulos que abordam a interseccionalidade entre LA, raça e outras linguagens, contribuindo para pensarmos como a literatura, a música e o cinema como espaços de reinvenção, resistência e ainda do racismo. No primeiro deles, “A escritura a escrevivência a invenção a poema’: performances e decolonialidades nas gramáticas culturais das coletivas de poetas periféricas”, Claudiana Alencar busca ampliar a discussão sobre decolonidades a partir da análise de três coletivas de mulheres na periferia de Fortaleza: baRRósas; Pretarau — Sarau das Pretas; e Elas Poemas — Escritas Periféricas. Para analisar as performances identitárias encenadas por mulheres poetas negras e da periferia da cidade mencionada, a autora articula a literatura periférica, os saberes das escrevivências dessas mulheres negras e a perspectiva teórica de intelectuais do feminismo negro à pragmática cultural e à performatividade de raça, gênero e classe. A autora nos mostra que as poetas dos coletivos em estudo resistem baseadas na autogestão, no respeito mútuo e na luta por políticas de dignidade e esperança.


			Partindo, também, de uma perspectiva decolonial, LA e raça se articulam à música, mais especificamente, ao samba no capítulo “Isso vai dar samba: a perspectiva afrogênica e decolonial pela Linguística Aplicada”. Nele, Doris Cristina Vicente da Silva Matos e Gabriela Rodrigues Botelho buscam discutir os sambas-enredo de 2019 das escolas de samba cariocas Vila Isabel e Mangueira, que fazem um passeio pela história colonial. As autoras, embasadas na proposta do giro de uma LA decolonial, especialmente nos conceitos de colonialidade do poder, do saber e do ser, apontam para três pontos ao longo da análise: a similaridade de contextos coloniais na América Latina, as conquistas políticas e a participação das mulheres negra como símbolo nacional.


			Com foco no cinema, temos a articulação entre LA, raça, gênero e cinema em “Representação de mulheres negras: cinema, ethos e identidades”, de Roberto Carlos da Silva Borges, que analisa o documentário Cinderelas, lobos e um príncipe encantado, do cineasta Joel Zito, a fim de problematizar as imagens que o senso comum constrói de mulheres negras. O autor une perspectivas teóricas da LA, da Análise do Discurso e dos Estudos Culturais para nos apresentar, na sua análise, como ideologias raciais como o racismo, a eugenia, a exclusão racial e a hipersexualização estruturam tais representações.


			Por fim, considerando a questão da hipersexualização, em “Questões étnico-raciais em discursos em torno da virilidade masculina negra em contos homoeróticos”, Dánie Marcelo de Jesus e Gabriel de Oliveira Rodrigues discutem a naturalização de um determinado discurso de virilidade masculina negra em contos homoeróticos publicados na Internet. Para geração dos dados, o trabalho registra a análise de dez contos gays mais votados pelos leitores do portal Conto Erótico em cujos títulos há a menção do termo “negão”, a fim de identificar como são apresentados caracteres físicos e performances sexuais de homens negros descritos como bons amantes.


			Na terceira e última seção — Maria Aparecida Bento — apresentamos cinco capítulos que se voltam para a articulação entre linguagem e branquitude em contextos distintos. Em “Sobre ser branco, heterossexual e homem em uma escola brasileira: posicionamentos múltiplos em narrativas orais, Luiz Paulo da Moita Lopes reflete em torno dos enunciados de um menino heterossexual branco que se reposiciona frente ao outro, mostrando também como as performances identitárias brancas são construídas na interação em análise. Em “A branquitude escancarada: discursos-memória sobre uma médica no Brasil das cotas raciais”, Hellem da Silva Espíndola explora a notícia jornalística sobre uma médica negra egressa do curso de medicina da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj). Ao longo do capítulo, a autora constrói o argumento da branquitude construída no silêncio e em oposição à negritude. Já em “Discursos sobre raça: quando as teorias queer nos ajudam a interrogar a norma”, Glenda Cristina Valim de Melo, Paulo Melgaço Silva Júnior e Anderson Andrade da Silva Marques articulam uma discussão que objetiva refletir sobre o lugar da raça nos estudos queer brasileiros para entender como os discursos raciais brancos são construídos nas mídias. 


			Os dois últimos capítulos dessa seção articulam a branquitude, o racismo e o antirracismo. Em “A (des)racialização de pesquisadores como estratégia de luta: rumo a uma Linguística Aplicada antirracista”, de autoria de Gabriel Nascimento e Joel Windle, foca, especificamente, nas diferenças de construção de pesquisadores em Linguística Aplicada. Ambos debatem, por meio de suas autobiografias, como raça os constrói no processo de tornarem-se estudiosos. Ao contarem suas narrativas de racialização e ensino de línguas, os autores discutem como a ontologia se sobrepõe à epistemologia na trajetória de ambos e, ainda, sobre a necessidade de antecipar o lócus da enunciação como possibilidade de mudança epistemológica. Já no segundo e último capítulo dessa seção, “Modos queer de pesquisar e a questão racial: conjugando epistemologias feministas, interseccionalidade e decolonialidade”, Thais Regina Santos Borges busca refletir sobre o fazer acadêmico queer em um paradigma interseccional e decolonial, feminista e antirracista. Para a autora, a pesquisa na perspectiva queer visa questionar a norma e advogar para além dela. Neste sentido, ela articula Linguística Aplicada Crítica e teorias queer para questionar sistemas que comparecem na pesquisa, como a branquitude, o racismo e o capitalismo, configurando o fazer pesquisa como também antirracista.


			Linguística Aplicada, Raça e Interseccionalidades na Contemporaneidade é um movimento de reunir alguns capítulos sobre a temática para que possamos aprofundar ainda mais os estudos de linguagem, raça e suas articulações. Há ainda um caminho longo a se percorrer na LA, quando o assunto é raça; contudo, a temática tem circulado nas pesquisas dos programas de pós-graduação no campo dos estudos linguísticos aplicados, em palestras e mesas-redondas em associações, sinalizando a demanda para o tema. Intelectuais indígenas, negras e negros, como Angela Davis, Audre Lorde, bell hooks, Edith Piza, Lélia Gonzalez, Patricia Collins, Petronilha Beatriz Gonçalvez e Silva, Maria Aparecida Bento, Nilma Lino Gomes, Sueli Carneiro, Zélia Amador de Deus, Abdias Nascimento, Ailton Krenak, Aimé Cesáire, Franz Fanon, Guerreiro Ramos, Stuart Hall e várias e vários intelectuais, passam a ser citados na LA para aprofundar e avançar ainda mais os estudos que articulem questões raciais, interseccionalidades e linguagem, visto que somos investigadoras(es) em diáspora africana. 


			Neste seguir em frente, bell hooks, ao falar do amor, pode nos apontar caminhos ao dizer que “quando conhecemos o amor, quando amamos, é possível enxergar o passado com outros olhos; é possível transformar o presente e sonhar o futuro. Esse é o poder do amor. O amor cura” (2010 [1993], p.12). Em outras palavras, o amor pode contribuir para que possamos trabalhar na pesquisa, no ensino e na extensão, de forma a fazer ações de cura em linguagem, especialmente, quando lidamos com narrativas raciais interseccionadas, como as que encontraremos neste livro. 
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			NOTAS


			

				

					1.	LGBTQI: Lésbicas, gays, bissexuais, trans, queer e intersexuais.


				


				

					2.	Usamos o termo “raça” e não “étnico-racial” por uma questão política e de alinhamento com o Movimento Negro.


				


				

					3.	Para esta segunda virada da LA, o autor aborda a importância dos trabalhos de Vygostky e Bakhtin, que compreendem a linguagem como constitutiva da vida social.


				


				

					4.	Nesta busca, que pode ser imperfeita para trazer este histórico sobre a questão racial e a LA, vale dizer que há trabalhos fora do campo das identidades que tocam na temática, como o trabalho sobre metáforas negras de Paiva (1998).


				


				

					5.	Vale dizer que Sojourne Truth, em discurso proferido na Convenção de Direitos das Mulheres de Ohio, em 1851, traz a questão de interseccionalidade, mas sem empregar o termo ou o conceito, ao questionar o discurso da mulher universal (Akotirene, 2018, p. 20). 
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			JOANA PLAZA PINTO


			ANDRÉ MARQUES DO NASCIMENTO






			Neste artigo, discutimos brevemente uma história das ideias sobre língua — atos de fala que constituíram/constituem a língua com a língua — que deram forma e força às ideologias linguísticas racializadas, para, de alguma maneira, “expurgar e reordenar elementos coloniais e elitistas dentro dos estudos da linguagem” (Makoni et al., 2003, p. 1).


			Em seu conto A historiadora obstinada, Chimamanda Adichie (2017) narra a trajetória de uma historiadora acadêmica nigeriana que foi apartada das bases culturais de seu território pelos processos coloniais ocorridos pela via da religião e da escolarização. Para indicar o movimento de retomada da historiadora em relação à sua própria história, Adichie relata que “foi Grace quem, cercada por seus prêmios, seus amigos, seu jardim de rosas inigualáveis, mas sentindo-se, sem saber explicar bem por que, distante de suas raízes no fim da vida, foi a um cartório em Lagos mudar oficialmente seu primeiro nome de Grace para Afamefuna” (2017, p. 232-233). 


			Começamos com este trecho porque ele ilustra sinteticamente a relevância da língua — aqui indicada pelo “primeiro nome” — na constituição das relações coloniais. Temos que nos lembrar que as relações coloniais foram/são basicamente relações racializadas. Mignolo diz que “a racialização é aplicada não apenas a pessoas, mas também à língua, religiões, conhecimento, países e continentes” (2005, p. 17). Esta afirmação é muito pertinente e precisa ser expandida: a língua não é mais um item numa lista de itens racializados no decorrer da história do sistema mundo-moderno/mundo-colonial; a língua é o meio para se constituir performativamente as pessoas racializadas, as religiões racializadas, o conhecimento racializado, países e continentes racializados. Não sendo dado pré-existente a qualquer ato de fala, a raça e seu sistema hierárquico organizador, o racismo, precisaram/precisam, ao longo desses mais de quinhentos anos de projetos coloniais globais, da língua para se formar, conformar, insinuar e inocular suas marcas nas nossas práticas mais cotidianas, nos objetos mais ordinários. A língua é racializada enquanto racializa o mundo material do qual ela faz parte e constitui. Como sintetiza Butler (1997), a língua é aquilo que usamos para fazer coisas, mas também é aquilo sobre o qual agimos e o produto de nossas ações.


			Como o mesmo Mignolo afirma numa obra posterior, o racismo é o resultado de duas “invenções do conhecimento (moderno/colonial) imperial” (2011, p. 143), a invenção de corpos inferiores e a invenção de línguas inferiores. Em certo sentido, se é verdade que as ideologias raciais foram construídas por e nas línguas europeias desde o início do século XVI, são também as bases materiais de ideologias linguísticas que tomaram formas próprias a partir do final do século XIX e início do XX — um processo da cristianização colonial à racionalização sobre as línguas na esteira da modernização das relações coloniais.


			As línguas, como as nomeamos, são construtos históricos e geopolíticos relativamente recentes, constituídas desde o século XII, mas mais fortemente a partir do século XVIII até hoje (Mignolo, 2011). A maior parte dos nomes das línguas conhecidas foram dados pelos colonizadores até meados do século XX, a partir de representações racializadas de territórios ocupados e suas práticas linguísticas diversificadas (Makoni; Pennycook, 2007). 


			Compreender a relação entre ideologias raciais e linguísticas nos primeiros séculos de colonização do que passou a ser chamado Brasil, configuração geopolítica que nos interessa mais diretamente, requer considerações prévias sobre a própria ideia de raça e seu papel nas relações de dominação e exploração neste período moderno/colonial inicial. Estas considerações se devem às interpretações diferentes e muitas vezes discrepantes que, por um lado, situam a emergência da noção de raça em finais do século XVIII, em concomitância com o fim do feudalismo e da ortodoxia teológica, o desenvolvimento da ciência ilustrada e a expansão das rotas atlânticas de escravização. Neste período, conforme identifica Munanga (2004), os filósofos iluministas contestam o papel da Igreja e as explicações teológicas para a humanidade e recolocam em debate o status dos “outros” não europeus. Neste contexto, “lançam mão do conceito de raça já existente nas ciências naturais para nomear esses outros que se integram à antiga humanidade como raças diferentes” (Munanga, 2004, p. 18). Segundo Munanga, é também a partir do século XVIII que a cor da pele passa a ser considerada como um “critério fundamental e divisor de água entre as chamadas raças” (2004, p. 19).


			Por outro lado, há posições que sustentam que a noção moderna de raça emerge no século XIX, com a teoria darwinista, a consolidação de hierarquias sociais nos Estados-nação em surgimento e a abolição do regime escravocrata. Conforme Munanga, neste momento histórico outros critérios morfológicos são acrescentados ao critério da cor, como a forma do nariz, dos lábios, do queixo, do crânio, para aperfeiçoar a classificação racial. 


			Estas transformações das formulações explícitas sobre raça visavam à continuidade dos sistemas hierárquicos estabelecidos pelo processo colonial dos séculos anteriores (XVI-XVIII), como a ideia de pureza de sangue vigente na Península Ibérica e transladada para as colônias americanas, visando a recontextualização dos textos raciais para dar conta da reorganização dos projetos globais. A partir deste momento, torna-se mais explícita e acentuada a hierarquização das raças fundada na relação intrínseca entre os traços biológicos, como a cor da pele e as características morfológicas, e qualidades psicológicas, morais, intelectuais e culturais. Nesta escala racial, indivíduos da chamada “raça branca” se impõem como superiores às demais raças em função de suas características físicas, principalmente à “raça negra”, “a mais escura de todas, considerada, por isso, como a mais estúpida, mais emocional, menos honesta, menos inteligente e, portanto, a mais sujeita à escravidão e a todas as formas de dominação” (Munanga, 2004, p. 21-22), o que desembocaria, no século XX, numa teoria alegadamente científica, cujos discursos serviram para justificar e legitimar a dominação com base na ideia de raça. Conforme Munanga, esses discursos deixam os círculos intelectuais “para se difundir no tecido social das populações ocidentais dominantes. Depois foram recuperados pelos nacionalismos nascentes como o nazismo, para legitimar as exterminações que causaram à humanidade durante a Segunda Guerra Mundial” (2004, p. 22).


			Seja qual for a sua formulação, a ideia de raça é fundamental para pensar a colonialidade do poder, construto central para a compreensão do lugar atribuído às populações colonizadas no sistema mundo moderno/colonial/capitalista emergente a partir do século XVI. De maneira geral, a racialização hierarquizada é constitutiva das relações de poder e dominação estabelecidas desde o início do colonialismo na América, a partir do final do século XV. Como argumenta Quijano, a “estrutura colonial de poder produziu as discriminações sociais que posteriormente foram codificadas como ‘raciais’, ‘étnicas’, ‘antropológicas’ ou ‘nacionais’, segundo os momentos, os agentes e as populações implicadas” (1992, p. 12). Para o autor, a emergência de um padrão colonial de poder se funda na imposição de uma classificação racial/étnica da população mundial e passa a operar em todos os planos, âmbitos e dimensões, materiais e subjetivas, da existência social. Neste processo, foram se configurando “as novas identidades societais da colonialidade, índios, negros, árabes, amarelos, brancos, mestiços e as geoculturais do colonialismo, como América, África, Extremo Oriente, Oriente (estas, posteriormente, Ásia), Ocidente ou Europa (Europa Ocidental, depois)” (Quijano, 2000a, p. 343).


			Na elaboração de Quijano, portanto, a racialização iniciada com o colonialismo na América não tem a ver, neste primeiro momento, com a “cor”, mas com a naturalização de uma hierarquia da população mundial conhecida na qual o europeu se institui como superior. Para o autor, a cor é um “modo tardio e eufemístico de dizer raça e não se impõe mundialmente até os finais do século XIX” (Quijano, 2000b, p. 42). Desde este enquadre interpretativo, o autor propõe que a primeira “raça” no mundo moderno/colonial foram os “índios”, mesmo que não haja “documentação alguma que indique a associação da categoria ‘índio’ com a de ‘cor’” (Quijano, 2000b, p. 41). 


			Derivada desta ideia de “raça”, cuja gênese se situa no século XVI, as diferenças entre o europeu e as populações colonizadas passam a ser concebidas, a partir do século XVII, em termos evolutivos, enquadrados numa escala de desenvolvimento que, conforme Quijano, 


			se constitui no mito fundacional da modernidade, a ideia de um estado original de natureza no processo da espécie e de uma escala de desenvolvimento histórico que vai do ‘primitivo’ (o mais próximo à ‘natureza’, que certamente incluía os ‘negros’, mas antes de tudo os ‘índios’) até o mais ‘civilizado’ (que, obviamente, era a Europa), passando pelo ‘Oriente’ (Índia, China)” (Quijano, 2000b, p. 42).


			Considerando nossos interesses interpretativos, nos parece produtivo pensar no que Cadena (2007) denomina de anterioridades da raça, ou seja, a interpretação de que 


			os elementos que compõem o conceito de raça são anteriores a sua emergência, se mantêm em transformação durante muito tempo, mudam de significados e mantêm seu sedimento em tensão com as mudanças que permitem sua adequação em localizações e temporalidades distintas (Cadena, 2007, p. 12).


			A partir desta análise, em vez de pensar que a noção de raça se origina em um ou outro lugar, em um ou outro momento histórico, a autora situa no centro de sua reflexão a própria capacidade articuladora do conceito, isto é, “seu potencial camaleônico, sua capacidade de prender-se a instituições, sensações e sentimentos anteriores, simultaneamente adquirindo e renovando seus significados e articulando diálogos (e disputas de poder) local e translocalmente” (Cadenas, 2007, p. 14). Nesta direção, nos parece importante nestas transformações o que nelas vai se sedimentando ao longo dos séculos, ou seja, a constituição performativa e a naturalização da articulação dos corpos e povos não europeus com atributos morais, cognitivos e culturais, de forma a instituí-los como inferiores ao colonizador europeu e à experiência europeia e, nestes processos, perceber a articulação dos sedimentos da ideia de raça com ideologias de linguagem deles constitutivas.


			Para compreender esta articulação, torna-se fundamental a ideia de que as ideologias de linguagem não dizem respeito apenas à linguagem. Woolard e Schieffelin (1994) demonstram como processos sociais e semióticos se articularam para a instituição da diferença entre o europeu e o não europeu e mesmo entre grupos colonizados. Neste sentido, o estudo do colonialismo oferece um importante enquadre para compreender como concepções de diferenças linguísticas foram importantes no desenvolvimento de categorias hierarquizadas de identidades. Como destacam Irvine e Gal, 


			os argumentos sobre língua foram centrais na produção e no fortalecimento das reivindicações europeias pela diferença em relação ao resto do mundo, assim como da pretensão de superioridade da burguesia metropolitana sobre os outros ‘atrasados’ e ‘primitivos’, tenham sido eles residentes em outros continentes, em outras províncias ou em outras classes sociais (2000, p. 72-73).


			Nesta direção, os discursos coloniais nos possibilitam identificar articulações entre ideologias raciais e de linguagem já no início da experiência colonial na América, período em que o modelo renascentista de humanidade se torna hegemônico e no qual “índios/as e escravos/as africanos/as foram considerados/as seres humanos de segunda classe, se é que humanos” (Mignolo, 2005, p. 16). Esses discursos, obviamente elaborados desde a perspectiva europeia, se pautavam em grande parte em descrições do confronto colonial e da vida social nas Américas e eram regidas, por sua vez, “pelo código de comportamentos sociais e corporais que vinha sendo acumulado desde os finais do século XV na Europa” (Mignolo, 2016, p. 71). Nestes complexos ideológico-discursivos, é possível perceber a descrição dos corpos não europeus e sua articulação com concepções de linguagem e comunicação de modo a construí-los como distintos aos corpos europeus e, ao fim, como sub-humanos. 


			Veronelli (2015) destaca como, por meio destas ideologias, os povos colonizados foram vistos já nos primeiros contatos como seres cujas habilidades comunicativas não iam além de possibilidades rudimentares ou mesmo animalescas. Em sua interpretação, a autora argumenta que reconhecer “nos povos colonizados habilidades para expressar sentidos cosmológicos, sociais, científicos, eróticos, econômicos complexos estava em desacordo com sua redução a seres inferiores e bestiais” (Veronelli, 2015, p. 113). Neste sentido, continua a autora, “se a ideia de raça constrói a percepção dos colonizadores, então o colonizado deveria ser para eles menos do que seres humanos e, assim, sem qualquer forma de comunicação complexa, isto é, sem língua” (Veronelli, 2015, p. 113). Veronelli destaca como já no diário de Colombo, em registro datado de 11 de outubro de 1492, a narrativa do encontro do almirante com habitantes da ilha de Guanahani é construído com base na diferenciação de corpos (inclusive através de comparação com característica de um cavalo) em articulação com a falta de “língua”, como ilustra o trecho a seguir:


			Pareceu-me que eles eram um povo muito pobre em tudo. Andam tão nus como quando sua mãe os carregava... Eles eram bem construídos com corpos bonitos e feições finas. Seus cabelos são grossos, quase como a cauda de um cavalo, mas curtos... Eles são naturalmente da cor dos habitantes das Ilhas Canárias... devem fazer bons escravos, pois são de inteligência rápida, pois percebo que eles são rápidos em repetir o que digo a eles e acredito que eles poderiam facilmente se tornar cristãos, pois me pareceu que eles não tinham religião própria. Se Deus quiser, quando eu for embora, trarei seis deles à Sua Alteza para que eles aprendam a falar (Colombo, 1492/1990 apud Veronelli, 2015, p. 125-126).


			Estratégia discursiva semelhante pode ser encontrada na Carta que Pero Vaz de Caminha escreve ao Rei D. Manoel I, em 1500, para comunicar suas impressões sobre a terra e a gente do que veio a se chamar Brasil. No documento, o escrivão da frota de Pedro Álvares Cabral procede à descrição dos corpos nativos, caracterizando-os a partir de suas diferenças em relação ao europeu, como “pardos, maneira de avermelhados, de bons rostos e bons narizes, bem-feitos. Andam nus, sem nenhuma cobertura”. Da mesma forma que Colombo, Caminha lança mão de comparação do comportamento dos corpos nativos com o de animais precisamente ao descrever a interação com homens de sua frota, situações nas quais o objetivo maior era de “amansá-los”. Assim, diante de tentativas de aproximação portuguesa, os nativos “tomavam logo uma esquiveza como de animais monteses” ou “logo duma mão para outra se esquivavam, como pardais, do cevadoiro”, o que faz com que Caminha os descreva como “gente bestial, de pouco saber e por isso tão esquiva”. A bestialidade dos nativos é construída, ainda, a partir de sua incapacidade de comunicação, “por ser gente que ninguém entende”, de modo a impossibilitar a “fala ou entendimento com eles, por a barbaria deles ser tamanha, que se não entendia nem ouvia ninguém”. Diante deste outro bestial e bárbaro que, por isso, carecia da salvação cristã, a constatação do escrivão é a de que a “esta gente não lhes falece outra coisa para ser toda cristã, senão entender-nos, porque assim tomavam aquilo que nos viam fazer, como nós mesmos, por onde nos pareceu a todos que nenhuma idolatria, nem adoração têm” (Caminha, 1500).


			Se neste momento inicial do confronto colonial a raça, como propõe Veronelli (2015), se refere a uma classificação que diferencia aquilo que é “sub-humano”, este processo de desumanização se dá em articulação com ideologias de linguagem fundadas no déficit, na dimensão daquilo que falta aos corpos colonizados linguisticamente para uma comunicação humana plena, em outras palavras, a própria língua. Esta ideologia, conforme identifica Mariani, “é tanto já existente e prévia ao contato propriamente dito quanto serve para legitimar a forma como a dominação se processa” (2004, p. 25).


			Conforme a autora, questões sobre língua são recorrentes nos textos coloniais dos séculos XVI e XVII. Neles, de maneira geral, as línguas indígenas, que neste momento começam também a ser artefatualmente inventadas e regimentadas por meio de sua gramatização, são mencionadas conforme o imaginário europeu: “são estranhas, deficitárias, ou desagradáveis ou melodiosas” (Mariani, 2004, p. 58). Importante para nossa interpretação é o fato de estas características inferiorizantes das línguas indígenas serem projetadas iconicamente aos grupos humanos, num processo sócio semiótico de diferenciação hierarquizante que vincula traços linguísticos à natureza inerente ou à essência de um grupo (Irvine; Gal, 2000, p. 37). Emblemática neste sentido é a descrição que faz Pero Magalhães Gândavo, em sua História da Província de Santa Cruz (1576), sobre a “condição e os costumes dos índios dessa terra”, conforme a qual “a lingoa deste gentio toda pella costa he hïa, carece de três letras — F — não se acha nella, nẽ, L, nẽ, R, cousa digna despanto por q assy não tem fê nẽ, lei, nẽ Rei, & desta maneira viuẽ sem justiça desordenadamente” (Gândavo, 1576 apud Mariani, 2004, p. 58). Conforme analisa Mariani, pode-se depreender desta descrição “a formulação da ideologia linguística eurocêntrica que projetava nas línguas desconhecidas as precariedades sociais e religiosas atribuídas aos índios” (2004, p. 58). Importante, ainda, é a iterabilidade desta ideologia do déficit, acionada “numa rede de remissões, retomadas e citações constituindo a trama desse discurso colonizador sobre as línguas” (Mariani, 2004, p. 59). Desta forma, é possível perceber as correspondências entre dimensões linguísticas e morais dos povos indígenas, elaboradas por Gândavo, retomadas com poucas variações em textos que perpassam os séculos XVI e XVII, como nos de Gabriel Soares de Sousa (1587), Ambrósio Fernandes Brandão (1618), Frei Vicente do Salvador (1627), padre. Antônio Vieira (1662) e padre Simão de Vasconcelos (1663), entre outros.


			Apesar de seu caráter estranho e deficitário, ou mesmo por esta razão, línguas (e povos) indígenas precisavam de controle para a governabilidade colonial. Dois processos históricos são, assim, fundamentais: as prescrições da igreja católica, especialmente dos jesuítas, dos meios e modos de evangelização, e a revolução tecno-linguística renascentista que possibilita a produção de gramáticas e dicionários não só para as línguas da Europa, como para as línguas do novo mundo (Mariani, 2004). A gramatização das línguas indígenas neste momento significava “padronizá-las em termos de uma norma escrita para então efetivar uma descrição de sua estrutura, descrição essa preconizada por um modelo de gramática, cujos moldes originais serviam à descrição do latim” (Mariani, 2004, p. 36). O objetivo maior, contudo, era a transmissão de padrões de crenças e comportamentos cristãos aos povos bárbaros, à “gente indômita e bestial” a qual se referiu José de Anchieta (1984, p.55), o que requeria a necessidade de compreensão e uso de suas línguas, ou seja, “os ‘selvagens’, sem leis, Deus ou rei, teriam dificuldade em compreender a Palavra Sagrada que teria, assim, de ser adaptada ao seu nível de compreensão” (Souza, 2007, p. 140). Neste sentido, conforme analisa Souza, “o conceito de educar as populações indígenas era inseparável do processo de convertê-los ao cristianismo”, o que requeria “reduzir a profusão de signos desconhecidos em códigos conhecidos, impondo, assim, sentido e controle sobre o que era visto como desprovido de ambos” (2007, p. 140). Também nestes processos, nos parece inegável a pressuposição da inferioridade ontológica, aqui interpretadas como raciais, articulada à inferioridade linguístico-comunicativa.


			Se nos dois primeiros séculos de colonização a governabilidade e o controle dos povos colonizados se dá por meio de uma relação intrínseca entre língua, fé, conhecimento e catequese, gradualmente, na medida em que as epistemologias iluministas passam a desafiar a teopolítica, os povos colonizados são reposicionados numa escala evolucionária como “menos humanos” em relação ao europeu e, na retórica moderna, “menos civilizados”. Conforme interpretam Rosa e Flores, “esta inferioridade evolutiva atribuída se refletiu no manejo das línguas dos povos colonizados, que estipulou o domínio das línguas europeias como um requisito para a evolução das populações colonizadas” (2017, p. 7). No caso da colonização portuguesa, o chamado Diretório dos Índios, elaborado pelo Marquês de Pombal e publicado em 1757, vigorando no Brasil até 1798, se apresenta como um dos discursos coloniais mais representativos destas ideologias, por meio das quais o poder da Igreja Católica foi contestado em favor de ideologias racionalistas e cuja ênfase recaía na civilização dos povos indígenas, diminuindo a importância da cristianização como retórica e estratégia de dominação. No referido dispositivo, percebe-se a centralidade da imposição da língua portuguesa como condição para erradicação do barbarismo dos povos colonizados:


			Sempre foi máxima inalteravelmente praticada em todas as nações, que conquistaram novos domínios, introduzir logo nos povos conquistados o seu próprio idioma, por ser indisputável, que este é um dos meios mais eficazes para desterrar dos povos rústicos a barbaridade dos seus antigos costumes; e ter mostrado a experiência, que ao mesmo passo, que se introduz neles o uso da Língua do Príncipe, que os conquistou, se lhes radica também o afeto, a veneração, e a obediência ao mesmo Príncipe. Observando pois todas as Nações polidas do mundo, este prudente, e sólido sistema, nesta conquista se praticou tanto pelo contrário, que só cuidaram os primeiros conquistadores estabelecer nela o uso da língua, que chamaram geral; invenção verdadeiramente abominável, e diabólica, para que privados os índios de todos aqueles meios, que os podiam civilizar, permanecessem na rústica, e bárbara sujeição, em que até agora se conservavam. Para desterrar esse perniciosíssimo abuso, será um dos principais cuidados dos diretores, estabelecer nas suas respectivas povoações o uso da Língua Portuguesa, não consentindo por modo algum, que os meninos, e as meninas, que pertencerem às escolas, e todos aqueles índios, que forem capazes de instrução nesta matéria, usem da língua própria das suas nações, ou da chamada geral; mas unicamente da portuguesa, na forma, que Sua Majestade tem recomendado em repetidas ordens, que até agora se não observaram com total ruína espiritual, e temporal do Estado (apud Almeida, 1997, p. 377-378).
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